
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 43127 - PR (2022/0104688-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ARAO PRESTES DOS SANTOS
ADVOGADO : ANTÔNIO VANDERLI MOREIRA - PR005287
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES DE CABIMENTO PREVISTAS NO ART. 105, I, "F", DA CF/88. 
PRETENSÃO DE REDISCUTIR, POR VIA TRANSVERSA, O ACERTO DE 
APLICAÇÃO DE PRECEDENTE QUALIFICADO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno contra decisão que extinguiu, sem exame do mérito, 
Reclamação ajuizada contra julgamento monocrático da Vice-presidência do Tribunal 
de origem.
II. Tal como afirmado na decisão agravada, a pretensão deduzida na inicial não aponta 
usurpação de competência ou descumprimento de decisão do STJ, não se verificando, 
assim, hipóteses de cabimento previstas no art. 105, I, "f", da Constituição da 
República, o que inviabiliza a postulação. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl na Rcl 
43.290/MG, Rel. Ministro MAURO CAMBPELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
10/03/2023; AgInt na Rcl 42.381/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2022; AgInt nos EDcl na Rcl 41.341/DF, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 20/06/2022.
III. Na realidade, busca-se com a presente Reclamação demonstrar "a distinção 
material entre o Tema 1.150 e o objeto da ação em tela", argumentação que tem o 
intento de, por via transversa, discutir na via reclamatória o desacerto da aplicação pela 
instância ordinária de precedente qualificado, o que esta Corte superior não admite, 
como decidiu a Corte Especial na Rcl 36.476/SP (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 
de 06/03/2020).
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/08/2023 a 29/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, 29 de agosto de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 43.127 - PR (2022/0104688-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu de Reclamação.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o objeto desta Reclamação 

não é a discussão sobre o cabimento, ou não, do sobrestamento do Recurso Especial e 

sim o pronunciamento de nulidades processuais perpetradas em segundo grau e 

processamento do Agravo em Recurso Especial Cível (0029236-22.2019.8.16.0030 

AResp 7) cuja negativa de seguimento baseou-se no Tema 1.150 do STF, que não se 

aplica ao caso presente" (fl. 338e). Sustenta, ainda, que  "o pedido posto na Reclamação 

não foi de controlar a aplicação de tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 

1150. Ao final da exordial da Reclamação o objeto é totalmente distinto, pede-se o 

reconhecimento de que: ... o Tema 1.150 fixado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal 

não se aplica ao caso objeto deste processo" (fl. 339e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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ADVOGADO : ANTÔNIO VANDERLI MOREIRA  - PR005287 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DAS 

HIPÓTESES DE CABIMENTO PREVISTAS NO ART. 105, I, "F", DA CF/88. 

PRETENSÃO DE REDISCUTIR, POR VIA TRANSVERSA, O ACERTO DE APLICAÇÃO 

DE PRECEDENTE QUALIFICADO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

I. Trata-se de Agravo interno contra decisão que extinguiu, sem exame do mérito, 

Reclamação ajuizada contra julgamento monocrático da Vice-presidência do Tribunal de 

origem.

II. Tal como afirmado na decisão agravada, a pretensão deduzida na inicial não aponta 

usurpação de competência ou descumprimento de decisão do STJ, não se verificando, 

assim, hipóteses de cabimento previstas no art. 105, I, "f", da Constituição da República, o 

que inviabiliza a postulação. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl na Rcl 43.290/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMBPELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/03/2023; AgInt 

na Rcl 42.381/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/12/2022; AgInt nos EDcl na Rcl 41.341/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 

SEÇÃO, DJe de 20/06/2022.

III. Na realidade, busca-se com a presente Reclamação demonstrar "a distinção material 

entre o Tema 1.150 e o objeto da ação em tela", argumentação que tem o intento de, por 

via transversa, discutir na via reclamatória o desacerto da aplicação pela instância 

ordinária de precedente qualificado, o que esta Corte superior não admite, como decidiu a 

Corte Especial na Rcl 36.476/SP (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 06/03/2020).

IV. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Trata-se de Agravo 

interno contra decisão que não conheceu de Reclamação ajuizada contra julgamento 

monocrático, da Vice-presidência do Tribunal de origem.

Postula a parte reclamante o reconhecimento da nulidade absoluta das 

decisões proferidas no Agravo em Recurso Especial 0029236-22.2019.8.16.0030 e nos 

Embargos de Declaração Cível nº 0029236-22.2019.8.16.0030 e, alternativamente, a 

declaração de que o entendimento firmado pelo STF, no Tema 1.150, não se aplica ao 

caso concreto.

Tal como afirmado na decisão agravada, a pretensão deduzida na inicial 

não aponta usurpação de competência ou descumprimento de decisão do STJ, não se 

verificando, assim, nenhuma das hipóteses de cabimento previstas no art. 105, I, "f", da 

Constituição da República, o que inviabiliza a postulação.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECLAMAÇÃO CONTRA DECISÃO DA TNU. CONTROLE DE 

APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 

UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO.

1. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal e do art. 988 do 

CPC/2015, a Reclamação tem como finalidade preservar a competência do 

Superior Tribunal de Justiça ou garantir a autoridade de suas decisões, 

sempre que haja indevida usurpação, por parte de outros órgãos, de sua 

competência constitucional.

2. No caso dos autos, não se verifica qualquer das hipóteses previstas no 

texto constitucional, tendo a parte reclamante sustentado, em síntese, que o 

julgado impugnado decidiu em dissonância com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte, pretendendo, em verdade, utilizar-se da 

Reclamação como sucedâneo recursal, o que não é cabível.

3. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'não é cabível 

reclamação diretamente contra decisão de turma recursal ou da própria 

Turma Nacional, com a finalidade de discutir contrariedade à jurisprudência 

dominante ou sumulada do STJ' (STJ, AgInt na Rcl 33.990/SP, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2018). Nesse 

sentido: STJ, Rcl 32.098/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 28/09/2020; AgInt na Rcl 40.627/DF, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 23/05/2022.

4. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

da Reclamação n. 36.476/SP, decidiu ser inadmissível a reclamação para 

controlar a aplicação de tese firmada em recurso repetitivo.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl na Rcl 
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43.290/MG, Rel. Ministro MAURO CAMBPELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 10/03/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 

ACÓRDÃO PROLATADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 

CUMPRIMENTO À DECISÃO PROFERIDA NO RESP 1.906.292/SP, EM 

QUE RESTOU ANULADO O ACÓRDÃO ANTERIOR REFERENTE A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO 

RECLAMADO. UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 

RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que indeferiu liminarmente a 

presente Reclamação, eis que inadmissível a utilização da via processual 

eleita como sucedâneo recursal, ou seja, quando é cabível a interposição de 

recurso contra acórdão do Tribunal de origem.

II. Reclamação ajuizada, com fundamento nos arts. 105, I, f, da Constituição 

Federal, 988 e seguintes do CPC/2015, e 187 a 192 do RISTJ, em face de 

acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 

suposto descumprimento da decisão proferida no REsp 1.906.292/SP - em 

que restou anulado o acórdão referente aos Embargos de Declaração, a fim 

de que o Tribunal de origem se pronunciasse, de maneira motivada, sobre 

as alegações da parte recorrente -, ante a alegada persistência de omissão 

no julgado.

III. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal e 988 do CPC, a 

Reclamação tem como finalidade preservar a competência do Superior 

Tribunal de Justiça ou garantir a autoridade de suas decisões, sempre que 

haja indevida usurpação, por parte de outros órgãos, de sua competência 

constitucional.

IV. No caso, não se verifica qualquer das hipóteses preconizadas pelo texto 

constitucional, pois a parte reclamante procura, na verdade, utilizar-se da 

Reclamação como sucedâneo recursal, o que não é cabível.

V. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a 

reclamação é tentativa de substituição de um recurso adequado. Isso 

porque visa anular o segundo acórdão proferido por Tribunal de Justiça no 

âmbito de embargos de declaração, apesar de STJ - em recurso especial 

anterior - ter determinado a anulação do primeiro julgamento proferido 

desses embargos de declaração por omissão' (STJ, AgInt na Rcl 

41.074/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 20/08/2021). Nesse sentido: STJ, AgRg na Rcl 3.998/RJ, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

03/09/2010; AgRg na Rcl 12.626/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/11/2013; AgInt nos EDcl na Rcl 43.514/CE, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 

06/09/2022; AgInt nos EDcl na Rcl 42.613/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/06/2022.
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Superior Tribunal de Justiça

VI. Ademais, 'a utilização da reclamação para preservação da competência 

do STJ não deve ser ampliada para o controle do mérito das decisões 

tomadas por juízes inegavelmente competentes para o processo principal, 

fora das hipóteses contidas no art. 988 do CPC, sob pena de transformar o 

presente instrumento de cunho excepcional em mero sucedâneo de recurso' 

(STJ, Rcl 39.884/AL, Rel. p/ acórdão Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/08/2022).

VII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt na Rcl 42.381/SP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2022).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 

RECLAMAÇÃO - SUCEDÂNEO RECURSAL - INVIABILIDADE MANEJO 

- ESCÓLIO JURISPRUDENCIAL DA SEGUNDA SEÇÃO - 

INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. A reclamação amparada no art. 105, I, 'f', da Constituição da República é 

remédio destinado a preservar a competência do Superior Tribunal de 

Justiça sempre que haja indevida usurpação por parte de outros órgãos 

judiciais ou para garantir a autoridade de suas decisões.

2. O expediente jurídico não se qualifica como sucedâneo recursal, nem 

configura instrumento viabilizador do reexame do conteúdo do ato 

reclamado, tampouco é meio de uniformização jurisprudencial, eis que tais 

finalidades são estranhas à sua natureza, consoante adverte a 

jurisprudência da Segunda Seção. Precedentes.

3. Agravo desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl na Rcl 41.341/DF, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 20/06/2022).

Ademais, no caso, o Agravo que a parte reclamante deseja ver processado 

foi manejado contra decisão da origem que, com fundamento no Tema 1.150/STF, 

sobrestou o Recurso Especial. Pela decisão reclamada, o Juízo reclamado declarou 

prejudicado referido Agravo em Recurso Especial, sob o fundamento de que "foi 

interposto contra a decisão em Agravo Interno proferida pela 1a Vice-Presidência deste 

Tribunal de Justiça, que julgou prejudicado o recurso e determinou a conclusão do 

Recurso Especial para novo exame de admissibilidade, diante do julgamento do tema que 

ensejou o sobrestamento do Recurso Especial" (fls. 240e).

Daí a correta colocação feita pelo Ministério Público Federal, no parecer que 

exarou nos autos:

"13. Ou seja, ainda que (i) o Tribunal de Justiça do Paraná tenha usurpado 

competência do Superior Tribunal de Justiça ao não dar trânsito ao recurso 

especial; ou (ii) os recursos manejados tenham sido inadequados; ou (iii) 

tenha havido “error in judicando”; ou (iv) o caso do reclamante não se 

subsuma ao Tema nº 1.150, evidencia-se presentemente que toda essa 

discussão – sobrestamento ou não – perdeu a razão de ser quando o 

recurso especial voltou a ter curso.
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Superior Tribunal de Justiça

14. O quadro fático-processual em que pode – ou não – ter havido 

cabimento de reclamação não existe mais e qualquer providência ao alcance 

do Superior Tribunal de Justiça em sede de reclamação se mostra inútil no 

caso, eis que o recurso antes sobrestado voltou a ter curso com um novo 

juízo de admissibilidade sendo feito pela autoridade a qua competente" (fl. 

318e).

Na realidade, o Agravo em Recurso Especial interposto contra a decisão de 

prejudicialidade, proferida pelo Juízo a quo, buscou, como busca a presente 

Reclamação, demonstrar "a distinção material entre o Tema 1.150 e o objeto da ação em 

tela" (fl. 18e).

Isto é, essa argumentação tem o intento de, por via transversa, discutir na via 

reclamatória o desacerto da aplicação pela instância ordinária de precedente qualificado, 

o que esta Corte superior não admite, como decidiu a Corte Especial na Rcl 36.476/SP 

(Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 06/03/2020).

Eis a ementa do precedente:

"RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 

ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA 

CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 

ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO (RESP 1.301.989/RS - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE 

AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. 

RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, 

POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. 

PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em sede 

de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso 

especial interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade do 

acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo STJ no REsp 

1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos 

(Tema 658).

2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento 

de reclamação para garantir a observância de precedente proferido em 

julgamento de 'casos repetitivos', os quais, conforme o disposto no art. 928 

do Código, abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas 

(IRDR) e os recursos especial e extraordinário repetitivos.

3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, foi 

modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para 

garantir a observância de precedente oriundo de 'casos repetitivos' foi 

excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o 

precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.

4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a 

observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário 
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Superior Tribunal de Justiça

repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, paradoxalmente, tenha 

acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no 

esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.

5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 95/98, não 

há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do art. 988 do 

CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, veicularia uma nova 

hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas 

pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se inicia, ele 

próprio, anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da 

reclamação.

6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada 

a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente 

visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da 

aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de 

política judiciária para desafogar os trabalhos nas Cortes de superposição.

7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta 

contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais 

repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação 

jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.

8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional 

definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a 

interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas 

instâncias ordinárias.

Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes e Tribunais locais a 

incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica em cada caso 

concreto.

9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está 

imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente 

culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de 

que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15' 

10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo 

sem resolução do mérito" (STJ, Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/03/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 43.127 / PR
Número Registro: 2022/0104688-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00292362220198160030 292362220198160030

Sessão Virtual de 23/08/2023 a 29/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ARAO PRESTES DOS SANTOS
ADVOGADO : ANTÔNIO VANDERLI MOREIRA - PR005287
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - EXONERAÇÃO OU 
DEMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARAO PRESTES DOS SANTOS
ADVOGADO : ANTÔNIO VANDERLI MOREIRA - PR005287
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2023 a 29/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 30 de agosto de 2023
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